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Vencimento Base – 200h
Aulas Suplementares – 48h

2.142,82
514,28

Gratifi cação de Magistério em Educação Especial – 50%   1.328,55
Gratifi cação Progressiva – 50%   1.328,55
Adicional por Tempo de Serviço – 55%   2.922,81
Total de Proventos   8.237,01

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 596403
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 2.292 DE 29 DE OUTUBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - processo nº 2014/52379.
Considerando a Ata de Reunião da Diretoria Executiva, ocorrida em 
22/01/2020, na qual houve a deliberação pela aplicação da paridade e 
integralidade aos benefícios de aposentadoria de servidores públicos poli-
ciais civis, cujos requerimentos tenham sido protocolizados até a data de 
publicação da Emenda Constitucional nº 103/2019, de 12/11/2019;
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 1º, inciso II, alínea “b”, da Lei Com-
plementar nº 51/1985, com as alterações introduzidas pela Lei Comple-
mentar nº 144/2014, art. 40, §8º, da Constituição Federal com a reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998 c/c o art. 57, §3º, da 
Lei Complementar nº 22/1994 e artigos 36 e 96 da Lei Complementar nº 
39/2002; acordo judicial celebrado entre o Estado do Pará e o SINDPOL/PA 
em Ação Ordinária, processo nº 0805788-72.2017.814.0301, que tramitou 
na 5ª Vara de Fazenda de Belém; art. 69, inciso I, da Lei Complemen-
tar nº 22/1994, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar 
nº 80/2012 c/c art. 1º do Decreto nº 1.465/2015; art. 69, incisos II, III e 
IV, da Lei Complementar nº 22/1994, com as alterações introduzidas pela 
Lei Complementar nº 46/2004 e pela Lei Complementar nº 80/2012; art. 
130, § 1º e caput, da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 94, § 2º, da Lei Com-
plementar nº 39/2002, com as alterações trazidas pela Lei Complementar 
nº 44/2003; art. 131, §1º, inciso XII, da Lei nº 5.810/1994, MARIA DAS 
GRACAS MONTEIRO MONTENEGRO, mat. nº 58882/2, no cargo de Inves-
tigador de Polícia, Classe C, pertencente ao quadro de pessoal da Polícia 
Civil do Estado do Pará - PCPA, recebendo nessa situação os proventos 
mensais de R$10.928,46 (dez mil, novecentos e vinte e oito reais e vinte e 
seis centavos), conforme abaixo discriminado:
Vencimento Base – 180h
Gratifi cação de Risco de Vida – 100%
Gratifi cação de Dedicação Exclusiva – 70%
Gratifi cação de Tempo Integral – 70%
Gratifi cação de Polícia Judiciária – 70%
Adicional pelo Exercício de Função Gratifi cada de Chefe de Seção de Arquivos da Divisão de 
Informações (FG-3) – 40%
Adicional por Tempo de Serviço – 60%
 Total de Proventos

   1.653,03
   1.653,03
   1.157,12
   1.157,12

              1.157,12
               52,87

   4.098,17
   10.928,46

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 597021
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 2.249 DE 27 DE OUTUBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - PROCESSO nº 2018/347628.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emen-
da Constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da Constituição Federal 
de 1988, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da 
Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, incisos I, II, 
III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas 
pela Lei Complementar nº 49/2005; art. 37, § 2º, da Lei nº 5.351/1986 
c/c o Acórdão nº 55.856/2016 do TCE/PA; art. 32, parágrafo único, da 
Lei nº 7.442/2010; art. 33, caput, da Lei nº 7.442/2010; art. 131, § 1º, 
inciso VII, da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo único, da Lei nº 
5.351/1986, INEZ SAMPAIO MENDES, mat. nº 5655609/1, no cargo de 
Professor Classe Especial, nível H, pertencente ao quadro de pessoal da 
Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, recebendo nessa situação os 
proventos mensais de R$8.038,26 (oito mil, trinta e oito reais e vinte e seis 
centavos), conforme abaixo discriminado:
Vencimento Base – 200h
Aulas Suplementares – 60h
Gratifi cação de Magistério Educação Especial – 50%
Gratifi cação Progressiva – 50%
Adicional por Tempo de Serviço – 45%
 Total de Proventos

2.132,16
639,65

1.385,91
1.385,91
2.494,63

  8.038,26

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 596836

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA RE Nº 2.561 DE 16 DE OUTUBRO DE 2020
Dispõe sobre A alteração DO benefício PREVIDENCIÁRIO DE RESERVA RE-
MUNERADA PARA REFORMA por incapacidade– PROCESSO nº 2020/72308
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Reformar “ex-off ício” o Subtenente PM RR 10483, HAROLDO GOMES 
CORRÊA, mat.nº3359247/1, pertencente à reserva remunerada, a pedido, 
por meio da Portaria RR nº 0505 de 03/05/2010, em razão da Ata de Saúde 
homologada na Sessão Ordinária nº 017/2019 – JPMSS, alterando o funda-
mento legal do benefício do interessado, de acordo com o art. 106, inciso 
II, art. 108, inciso V da Lei 5251/1985 c/c V. Acórdão nº 16.034/1988 e 
Acórdão nº 60.794/2020 do Tribunal de Contas do Estado do Pará; art. 52, 
inciso II, §1º, alínea “b”, da Lei nº 5.251/1985 c/c art.1º, anexo único da 
Lei nº 7.807/2014 (processo nº 0823928-23.2018.8.14.0301, em trâmite 
na 1ª Vara do Juizado Especial da Fazenda Pública de Belém) c/c Manifes-
tação nº 021/2013 da PROJUR/IGEPREV; art. 1º, da Lei nº8.229/2015; 
art. 1º, inciso II do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, item I, do Decreto nº 
3.266/1984; art. 1º, Categoria “C” do Decreto nº 1.461/1981 c/c Portaria 
nº001/1999 - DRH/3; art. 1º, item I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; 
art. 1º, do Decreto nº 2.696/1983; art. 20, da Lei nº 4.491/1973, com re-
dação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art.1º, inciso II, do Decreto 
nº 4.439/1986, art.99, “caput” e § 5º, da Lei nº 4.491/1973 c/c art. 146 
da Lei nº 5.251/1985, percebendo nessa situação os proventos mensais 
de R$15.291,21 (quinze mil, duzentos e noventa e um reais e vinte e um 
centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 2º Tenente/PM
Gratifi cação de Habilitação Militar - 40%
Gratifi cação de Localidade Especial - 20%
Indenização de Tropa - 10%
Gratifi cação de Risco de Vida - 100%
Gratifi cação de Serviço Ativo - 30%
Representação por Graduação - 35%
Gratifi cação por Tempo de Serviço - 30%
Adicional de Inatividade - 35%
Auxílio Invalidez
 

2.396,55
  958,62
  479,31
  239,66

  2.396,55
  718,97
  838,79

   2.408,54
3.652,95
 1.201,27

Total de proventos  15.291,21

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.II – Os efeitos 
fi nanceiros da parcela de Auxílio Invalidez retroagirão a 14/11/2019, data 
da Sessão Ordinária nº 017/2019 – JPMSS, nos termos do art. 108, §2º 
da Lei 5.251/1985, respeitando os valores das tabelas salariais vigentes 
à época.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 597057
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA RE Nº 2.559 DE 16 DE OUTUBRO DE 2020
Dispõe sobre A alteração DO benefício PREVIDENCIÁRIO DE RESER-
VA REMUNERADA PARA REFORMA por incapacidade– PROCESSO nº 
2019/566073.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Reformar “ex-off ício” o 3º Sargento PM RR 12087, RAFAEL FARIAS 
GUEDES NETO, mat. nº 3392813/1, pertencente à reserva remunerada, 
a pedido, por meio da Portaria RR nº 0273 de 15/02/2016, em razão da 
Ata de Saúde homologada na Sessão Ordinária nº 014/2019 – JPMSS, 
alterando o fundamento legal do benefício do interessado, de acordo com 
o art. 106, inciso II, art. 108, inciso V da Lei 5251/1985 c/c V. Acórdão 
nº 16.034/1988 e Acórdão nº 60.794/2020 do Tribunal de Contas do 
Estado do Pará; art. 52, inciso II, §1º, alínea “c”, da Lei nº 5.251/1985 
c/c Manifestação nº 021/2013 da PROJUR/IGEPREV; art. 1º, da Lei nº 
8.229/2015; art. 1º, inciso IV, alínea “b” do Decreto nº 2.940/1983; art. 
1º, item I, do Decreto nº 3.266/1984; art. 1º, Categoria “B” do Decreto nº 
1.461/1981 c/c PORTARIA Nº 001/1999 - DRH/3; art. 1º, item I, alínea “f”, 
do Decreto nº 4.490/1986; art. 1º, do Decreto nº 2696/1983; art. 20, da 
Lei nº 4.491/1973, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; 
art. 1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/1986, art. 99, § 5º, da Lei nº 
4.491/73 c/c art. 146 da Lei nº 5.251/1985, percebendo nessa situação os 
proventos mensais de R$6.490,87 (seis mil, quatrocentos e noventa reais 
e oitenta e sete centavos), conforme abaixo discriminados:


